
 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 19 | Período 01/12/2023 A 29/02/2024 

1 

afasta  

 

BOLETI M Nº  1 9  |  PE R Í OD O  – 0 1/ 1 2/ 2 0 2 3 A  2 9/ 0 2/ 2 0 24  



 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 19 | Período 01/12/2023 A 29/02/2024 

2 

  

 

Apresentação 
 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 

Ações Coletivas é o responsável pela divulgação 

das informações a respeito dos precedentes 

formados pelos Tribunais Superiores e pelo 

próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro.   O presente boletim foi elaborado para 

apresentação dos dados correspondentes às 

alterações e inovações ocorridas no período de 

01/12/2023 A 29/02/2024. 
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Supremo Tribunal Federal 

 

Teses Firmadas com Trânsito Julgado 

 

TEMA 383 | RE 635546 | Rel. Min. Marco Aurélio – Trânsito em julgado: 09/02/2024 

Equiparação de direitos trabalhistas entre terceirizados e empregados de empresa pública 
tomadora de serviços. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, caput, incisos I, II, LIV e LV, e 37, caput, inc. II e § 2º, da Constituição Federal, a possibilidade, 
ou não, de equiparação de direitos trabalhistas entre empregados terceirizados e aqueles 
pertencentes ao quadro funcional da empresa pública tomadora de serviços. 

Tese firmada: “A equiparação de remuneração entre empregados da empresa tomadora de 
serviços e empregados da empresa contratada (terceirizada) fere o princípio da livre iniciativa, 
por se tratar de agentes econômicos distintos, que não podem estar sujeitos a decisões 
empresariais que não são suas". 

 

TEMA 542 | RE 842844 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 03/02/2024 

Direito de gestante, contratada pela Administração Pública por prazo determinado ou 
ocupante de cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de licença-maternidade e à 
estabilidade provisória. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário com agravo em que se discute, à 
luz do artigo 2º; do inciso XXX do art. 7º; do caput e dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição 
Federal, bem como da letra “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT, o direito, ou não, de gestante, contratada pela Administração Pública por 
prazo determinado ou ocupante de cargo em comissão demissível ad nutum, ao gozo de 
licença-maternidade e à estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco 
meses após o parto. 

Tese firmada: “A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de licença-maternidade e à 
estabilidade provisória, independentemente do regime jurídico aplicável, se contratual ou 
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administrativo, ainda que ocupe cargo em comissão ou seja contratada por tempo 
determinado". 

 

TEMA 553 | RE 682934 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 20/02/2024 

Transposição de Assistente Jurídico aposentado anteriormente à Lei 9.028/1995 para o cargo 
de Advogado da União. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 2º, 
do caput do art. 37, do § 8º do art. 40, das letras “a” e “c” do inciso I do § 1º do art. 61 e do art. 
97, todos da Constituição Federal, bem como do art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
se fere o princípio da paridade entre servidores ativos e aposentados a decisão que possibilita 
a assistente jurídico aposentado anteriormente à edição da Lei 9.028/95 a transposição ao 
cargo de Advogado da União. 

Tese firmada: "Desde que preenchidos os requisitos legais, os servidores aposentados em cargo 
de Assistente Jurídico da Administração Direta antes do advento da Lei nº 9.028/95 possuem o 
direito à transposição ao cargo de Assistente Jurídico do quadro da Advocacia-Geral da União, 
transformado no cargo de Advogado da União pela Lei nº 10.549/02, com o apostilamento dessa 
denominação ao título de inatividade". 

 

TEMA 633 | RE 704815 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 20/12/2023 

Direito ao creditamento, após a Emenda Constitucional 42/2003, do ICMS decorrente da 
aquisição de bens de uso e de consumo empregados na elaboração de produtos destinados 
à exportação, independentemente de regulamentação infraconstitucional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
155, § 2º, incisos X, a e XII, c, da Constituição Federal, a possibilidade de creditamento, após a 
Emenda Constitucional 42/2003, do ICMS decorrente da aquisição de bens de uso e de 
consumo empregados na elaboração de produtos destinados à exportação, 
independentemente de regulamentação infraconstitucional. Questiona-se a 
autoaplicabilidade da referida emenda constitucional e seus efeitos sobre a Lei Complementar 
87/1996, como norma de imunidade tributária. 

Tese firmada: “A imunidade a que se refere o art. 155, § 2º, X, 'a', CF/88 não alcança, nas 
operações de exportação, o aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes de aquisições de 
bens destinados ao uso e consumo da empresa, que depende de lei complementar para sua 
efetivação". 
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TEMA 982 | RE 860631 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 22/02/2024 

Discussão relativa à constitucionalidade do procedimento de execução extrajudicial nos 
contratos de mútuo com alienação fiduciária de imóvel, pelo Sistema Financeiro Imobiliário 
- SFI, conforme previsto na Lei n. 9.514/1997. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
incs. XXXV, LIII, LIV e LV, da Constituição da República, a constitucionalidade do procedimento 
de execução extrajudicial, previsto na Lei n. 9.514/1997, nos contratos de mútuo com alienação 
fiduciária do imóvel, pelo Sistema Financeiro Imobiliário - SFI. 

Tese firmada: “É constitucional o procedimento da Lei nº 9.514/1997 para a execução 
extrajudicial da cláusula de alienação fiduciária em garantia, haja vista sua compatibilidade 
com as garantias processuais previstas na Constituição Federal". 

 

TEMA 1019 | RE 1162672 | Rel. Min. Dias Tofolli – Trânsito em julgado: 20/02/2024 

Direito de servidor público que exerça atividades de risco de obter, independentemente da 
observância das regras de transição das Emendas Constitucionais nºs 41/03 e 47/05, 
aposentadoria especial com proventos calculados com base na integralidade e na paridade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 
40, §§ 1º, 3º, 4º, 8º e 17, da Constituição Federal; 3º, 6º, 6º-A e 7º da Emenda Constitucional 
nº 41/03 e 2º e 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, se o servidor público que exerce 
atividades de risco e preenche os requisitos para a aposentadoria especial tem, 
independentemente da observância das normas de transição constantes das referidas 
emendas constitucionais, direito ao cálculo dos proventos com base nas regras da integralidade 
e da paridade. 

Tese firmada: “O servidor público policial civil que preencheu os requisitos para a 
aposentadoria especial voluntária prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de seus 
proventos com base na regra da integralidade e, quando também previsto em lei 
complementar, na regra da paridade, independentemente do cumprimento das regras de 
transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, por enquadrar-se na exceção prevista no 
art. 40, § 4º, inciso II, da Constituição Federal, na redação anterior à EC 103/19, atinente ao 
exercício de atividade de risco". 

 

TEMA 1128 | RE 1232885 | Rel. Min. Nunes Marques – Trânsito em julgado: 09/02/2024 

Constitucionalidade da transposição, absorção ou aproveitamento de empregado público de 
sociedade de economia mista, para quadro estatutário da Administração Pública Estadual, 
com base no artigo 65-A da Constituição do Estado do Amapá. 
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, I, II, III e IV, 41, 169 e 173 da Constituição Federal, a constitucionalidade da transposição, 
absorção ou aproveitamento de empregado público de sociedade de economia mista, para 
quadro estatutário da Administração Pública Estadual, com base no artigo 65-A da Constituição 
do Estado do Amapá, introduzido pela Emenda Constitucional 55/2017. 

Tese firmada: “É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que permite 
transposição, absorção ou aproveitamento de empregado público no quadro estatutário da 
Administração Pública estadual sem prévia aprovação em concurso público, nos termos do art. 
37, II, da Constituição Federal". 

 

TEMA 1284 | ARE 1460254 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 06/02/2024 

Possibilidade da cobrança de diferencial de alíquota do ICMS (DIFAL) de empresa optante 
pelo Simples Nacional, estabelecido mediante decreto estadual. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute a luz do art. 150, 
I da CF, a regularidade da exigência do diferencial de alíquota – ICMS-DIFAL, estabelecido por 
decreto estadual, das empresas optantes pelo Simples Nacional, em virtude da ausência de lei 
em sentido estrito. Trata-se de discussão do alcance do que decidido no Tema 517 da 
Repercussão Geral (leading case RE 970.821) que assentou a constitucionalidade da cobrança 
do ICMS-DIFAL com amparo não somente em Lei Complementar, mas também na existência 
de lei estadual em sentido estrito. 

Tese firmada: “A cobrança do ICMS-DIFAL de empresas optantes do Simples Nacional deve ter 
fundamento em lei estadual em sentido estrito". 

 

Teses com acordão publicado 

 

TEMA 100 | RE 586068 | Rel. Min. Rosa Weber – Pub.: 30/01/2024 

a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados 
Especiais Federais. b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com 
trânsito em julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, caput, e XXXVI; e 195, § 5º, da Constituição Federal, a aplicação, ou não, do art. 741, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, e a 
extensão, ou não, dos efeitos de precedente do Supremo Tribunal Federal, que declarou a 
inconstitucionalidade de lei, aos casos com trânsito julgado. 
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Tese firmada: “1) é possível aplicar o artigo 741, parágrafo único, do CPC/73, atual art. 535, § 
5º, do CPC/2015, aos feitos submetidos ao procedimento sumaríssimo, desde que o trânsito 
em julgado da fase de conhecimento seja posterior a 27.8.2001; 2) é admissível a invocação 
como fundamento da inexigibilidade de ser o título judicial fundado em ‘aplicação ou 
interpretação tida como incompatível com a Constituição’ quando houver pronunciamento 
jurisdicional, contrário ao decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, seja no controle 
difuso, seja no controle concentrado de constitucionalidade; 3) o art. 59 da Lei 9.099/1995 não 
impede a desconstituição da coisa julgada quando o título executivo judicial se amparar em 
contrariedade à interpretação ou sentido da norma conferida pela Suprema Corte, anterior ou 
posterior ao trânsito em julgado, admitindo, respectivamente, o manejo (i) de impugnação ao 
cumprimento de sentença ou (ii) de simples petição, a ser apresentada em prazo equivalente 
ao da ação rescisória”. 

 

TEMA 858 | RE 1010819 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 04/12/2023 

Aptidão, ou não, da ação civil pública para afastar a coisa julgada, em particular quando já 
transcorrido o biênio para o ajuizamento da rescisória. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos art. 2º; 
5º, XXXVI; 93, IX; e 133 da Constituição Federal, se a ação civil pública é meio hábil para afastar 
a coisa julgada, em particular quando já transcorrido o biênio para o ajuizamento da rescisória. 

Tese firmada: “I - O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação 
desapropriatória não obsta a propositura de Ação Civil Pública em defesa do patrimônio público, 
para discutir a dominialidade do bem expropriado, ainda que já se tenha expirado o prazo para 
a Ação Rescisória; II - Em sede de Ação de Desapropriação, os honorários sucumbenciais só 
serão devidos caso haja devido pagamento da indenização aos expropriados." 

Observação NUGEP:  Embargos acolhidos unicamente para que seja reconhecida a 
irrepetibilidade de eventual verba honorária recebida de boa-fé, sem qualquer modificação ou 
modulação da tese de repercussão geral fixada, nos termos do voto do Ministro André 
Mendonça, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Alexandre de Moraes (Relator). 
Impedido o Ministro Luiz Fux. Plenário, Sessão Virtual de 27.10.2023 a 7.11.2023.  3º Embargos 
de declaração opostos em 13/12/2023. 4º e 5ºEmbargos de declaração opostos, 
respectivamente, em 05/02/2024 e 07/02/2024. 

 

TEMA 865 | RE 922144 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 07/02/2024 

Compatibilidade da garantia da justa e prévia indenização em dinheiro (CF/88, art. 5º, XXIV) 
com o regime de precatórios (CF/88, art. 100). 
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute se e como a justa 
e prévia indenização em dinheiro assegurada pelo art. 5º, XXIV, da Constituição Federal de 1988 
se compatibiliza com o regime de precatórios instituído no art. 100 da mesma Carta. 

Tese firmada: “No caso de necessidade de complementação da indenização, ao final do 
processo expropriatório, deverá o pagamento ser feito mediante depósito judicial direto se o 
Poder Público não estiver em dia com os precatórios". 

 

TEMA 1031 | RE 1017365 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 23/02/2024 

Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse das áreas de tradicional 
ocupação indígena à luz das regras dispostas no artigo 231 do texto constitucional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, incisos XXXV, LIV e LV; e 231 da Constituição Federal, o cabimento da reintegração de posse 
requerida pela Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA) de área 
administrativamente declarada como de tradicional ocupação indígena, localizada em parte da 
Reserva Biológica do Sassafrás, em Santa Catarina. 

Tese firmada: " I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito originário 
territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; II - A posse 
tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na ocupação das terras habitadas em 
caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas atividades produtivas, nas 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e nas 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos 
termos do § 1º do artigo 231 do texto constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco 
temporal em 05 de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito 
físico ou controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição; IV – Existindo 
ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho contemporâneo à promulgação da 
Constituição Federal, aplica-se o regime indenizatório relativo às benfeitorias úteis e 
necessárias, previsto no § 6º do art. 231 da CF/88; V – Ausente ocupação tradicional indígena 
ao tempo da promulgação da Constituição Federal ou renitente esbulho na data da 
promulgação da Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos 
e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título ou posse de boa-fé das 
terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular direito à justa e prévia 
indenização das benfeitorias necessárias e úteis, pela União; e, quando inviável o 
reassentamento dos particulares, caberá a eles indenização pela União (com direito de 
regresso em face do ente federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, 
paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e 
processada em autos apartados do procedimento de demarcação, com pagamento imediato 
da parte incontroversa, garantido o direito de retenção até o pagamento do valor 
incontroverso, permitidos a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe 
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indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e 
declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados e em 
andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras indígenas, 
sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta impossibilidade 
de concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, 
a comunidade indígena, buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos 
entes federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas reservadas, 
tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz social, bem como a proporcional 
compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da Convenção 169 OIT); VIII – A instauração 
de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada em caso de 
descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da República, por meio 
de pedido de revisão do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos 
da demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na condução do 
procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as 
ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até a data de conclusão deste 
julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos termos do Decreto nº 1.775/1996 é um 
dos elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade da ocupação de 
comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma 
do instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena são de posse 
permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade 
de terras públicas, são inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – 
A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional do meio 
ambiente, sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII – 
Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos 
processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da legitimidade 
concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério Público como fiscal da lei". 

Observação NUGEP:  1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º Embargos de declaração opostos, 
respectivamente, em 23/02/2024. 

 

TEMA 1051 | RE 833291  | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 08/01/2024 

Obrigatoriedade, instituída por lei municipal, de implantação de ambulatório médico ou 
unidade de pronto-socorro em shopping centers. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
1º, incisos III e IV; 22, inciso XXIII; 23, inciso XXIII; 30, incisos I e II; 170; 174; 196 e 199 da 
Constituição Federal, a constitucionalidade das Leis nºs 10.947/1991 e 11.649/1994, bem 
como do Decreto nº 29.728/1991, do município de São Paulo, que obrigam a implantação de 
ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro nos shopping centers existentes na 
municipalidade. 
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Tese firmada: “É inconstitucional lei municipal que estabelece a obrigação da implantação, nos 
shopping centers, de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro equipado para o 
atendimento de emergência. " 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 30/01/2024. 

 

TEMA 1090 | RE 594481 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 09/01/2024 

Direito de férias de sessenta dias por ano aos Procuradores da Fazenda Nacional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
37, inciso XIII, e 131 da Constituição Federal, das Leis nºs 2.123/53, 4.069/62 e 9.527/97 e do 
Decreto-lei nº 147/67, se os Procuradores da Fazenda Nacional possuem direito a férias de 
sessenta dias anuais.  

Tese firmada: “Os Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito a férias de 60 
(sessenta) dias, nos termos da legislação constitucional e infraconstitucional vigentes. ” 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração rejeitados em 21/11/2023 e publicados em 
09/01/2024. 2º Embargo de declaração opostos em 01/02/2024. 

 

TEMA 1132 | RE 1279765 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 19/02/2024 

Aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate 
às Endemias aos servidores estatutários dos entes subnacionais e o alcance da expressão piso 
salarial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, 18, 29, 30, I e III, 37, X, 39, 60, §4º, I, 61, §1º, II, a e c, 93, IX, 169, § 1º, I e II, e 198, § 5º, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade da aplicação do piso salarial nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias - previsto no artigo 198, § 5º, da 
Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 63/2010, e instituído pela 
Lei 12.994/2014 - aos servidores estatutários dos entes subnacionais, bem como o alcance da 
expressão piso salarial.  

Tese firmada: “I - É constitucional a aplicação do piso salarial nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, instituído pela Lei 12.994/2014, 
aos servidores estatutários dos entes subnacionais, em consonância com o art. 198, § 5º, da 
Constituição Federal, com a redação dada pelas Emendas Constitucionais 63/2010 e 120/2022, 
cabendo à União arcar com os ônus da diferença entre o piso nacional e a legislação do ente 
municipal; II - Até o advento da Lei 9.646/2022, a expressão `piso salarial´ para os Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias corresponde à remuneração 
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mínima, considerada, nos termos do art. 3º, inciso XIX, da Lei 8.629/2014, somente a soma do 
vencimento do cargo e da gratificação por avanço de competências”. 

 

TEMA 1170 | RE 1317982 | Rel. Min. Nunes Marques – Pub.: 08/01/2024 

Validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da 
tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado 
expressamente índice diverso. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXV, XXXVI e LIV, e 105, III, da Constituição Federal a aplicabilidade dos juros previstos na 
Lei 11.960/2009, tal como definido no julgamento do RE 870.947 (Tema 810 da repercussão 
geral), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso.  

Tese firmada: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas 
não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo 
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado”. 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 26/01/2024. 

 

TEMA 1172 | RE 1288634 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 20/02/2024 

Efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da quota devida aos municípios na 
repartição de receitas tributárias referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS, a depender do modelo de implantação, como nos Programas Fomentar e 
Produzir do Estado de Goiás. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que discute, à luz do artigo 158, 
IV, da Constituição Federal, o cálculo da quota pertencente aos municípios sobre o produto da 
arrecadação do ICMS (artigo 158, IV, da Constituição Federal), considerando a competência 
conferida aos Estados para promover programas de incentivo fiscal - tais como o Fomentar e o 
Produzir - e o modo pelo qual referidos benefícios são implantados, haja vista a existência de 
controvérsia sobre a aplicabilidade dos entendimentos firmados por esta Corte no Tema 42 (RE 
572.762) e no Tema 653 (RE 705.423).  

Tese firmada: “Os programas de diferimento ou postergação de pagamento de ICMS - a 
exemplo do FOMENTAR e do PRODUZIR, do Estado de Goiás - não violam o sistema 
constitucional de repartição de receitas tributárias previsto no art. 158, IV, da Constituição 
Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela pertencente aos Municípios quando 
do efetivo ingresso do tributo nos cofres públicos estaduais”. 
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Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados em 06/02/2024. 

 

TEMA 1190 | RE 1282553  | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 24/01/2024 

Possibilidade de investidura em cargo público, após aprovação em concurso, de pessoa com 
os direitos políticos suspensos e em débito com a Justiça Eleitoral, em razão de condenação 
criminal transitada em julgado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, caput (princípio da isonomia), 15, III, e 37, I, da Constituição Federal, se, em nome dos 
princípios constitucionais da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana e do caráter 
ressocializador da pena, a pessoa com os direitos políticos suspensos e em débito com a Justiça 
Eleitoral, em razão de condenação criminal transitada em julgado, pode ser investida em cargo 
público, após aprovação em concurso, considerada a ponderação entre as legítimas condições 
legais e editalícias para o exercício de cargo público e a necessidade de se estimular e promover 
a reinserção social da pessoa condenada criminalmente. 

Tese firmada: “A suspensão dos direitos políticos prevista no artigo 15, III, da Constituição 
Federal ("condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos") não 
impede a nomeação e posse de candidato aprovado em concurso público, desde que não 
incompatível com a infração penal praticada, em respeito aos princípios da dignidade da pessoa 
humana e do valor social do trabalho (CF, art. 1º, III e IV) e do dever do Estado em proporcionar 
as condições necessárias para a harmônica integração social do condenado, objetivo principal 
da execução penal, nos termos do artigo 1º da LEP (Lei nº 7.210/84). O início do efetivo 
exercício do cargo ficará condicionado ao regime da pena ou à decisão judicial do juízo de 
execuções, que analisará a compatibilidade de horários". 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 08/01/2024. 

 

TEMA 1287 | ARE 1436197 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub.: 01/03/2024 

Possibilidade, ou não, de imputação administrativa de débito e multa a ex-prefeito, pelos 
Tribunais de Contas, em procedimento de tomada de contas especial, decorrente de 
irregularidades na execução de convênio firmado entre entes federativos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXV, 29, 31, §§ 1º e 2º, 49, X, 71, I, II e VI, e 241 da Constituição Federal, se, para além do 
fato de a eficácia impositiva do parecer prévio do Tribunal de Contas estar sujeita ao crivo do 
parlamento, quando do julgamento das contas anuais do chefe do executivo, para fins de 
inelegibilidade (matéria já decidida pelo STF), é ou não possível que esses órgãos de contas 
possam, sem posterior confirmação ou julgamento pelo Legislativo, proceder à tomada de 
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contas especial com a possível condenação a multa, a pagamento de débito ou outras sanções 
administrativas previstas em lei. Distinção quanto aos Temas 157 e 835 da repercussão geral. 

Tese firmada: “No âmbito da tomada de contas especial, é possível a condenação 
administrativa de Chefes dos Poderes Executivos municipais, estaduais e distrital pelos 
Tribunais de Contas, quando identificada a responsabilidade pessoal em face de irregularidades 
no cumprimento de convênios interfederativos de repasse de verbas, sem necessidade de 
posterior julgamento ou aprovação do ato pelo respectivo Poder Legislativo.”. 

 

 

Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 504 | RE 593544 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Julgado em: 19/12/2023 

Crédito presumido do IPI na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 
149, § 2º, I, 150, § 6º e 195, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o crédito 
presumido do IPI decorrente de exportações, instituído pela Lei 9.363/96, integrar a base de 
cálculo do PIS e da COFINS. 

Tese firmada: “Os créditos presumidos de IPI, instituídos pela Lei nº 9.363/1996, não integram 
a base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS, sob a sistemática de apuração 
cumulativa (Lei nº 9.718/1998), pois não se amoldam ao conceito constitucional de 
faturamento”. 

 

TEMA 580 | RE 702362 | Rel. Min. Luiz Fux – Julgado em: 19/12/2023 

Competência para processar e julgar crime de violação de direito autoral (§ 2º do art. 184 do 
CP). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V 
do art. 109 da Constituição Federal, o juízo competente — se a Justiça Federal ou a Estadual — 
para processar e julgar o crime de violação de direito autoral (§ 2º do art. 184 do CP), tendo em 
conta a existência de tratados internacionais por meio dos quais o Brasil se compromete a 
combater o mencionado delito. 

Tese firmada: “Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de violação de direito 
autoral de caráter transnacional”. 
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TEMA 1022 | RE 688267 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Julgado em: 28/02/2024 

Dispensa imotivada de empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista 
admitido por concurso público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 
37, caput e inciso II; e 41 da Constituição Federal, a possibilidade de despedida sem motivação 
de empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista admitido por concurso 
público. 

Tese firmada: “As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas 
prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade econômica, ainda que em regime 
concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus empregados 
concursados, não se exigindo processo administrativo. Tal motivação deve consistir em 
fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se enquadre nas hipóteses de justa causa 
da legislação trabalhista”. 

 

 

TEMA 1184 | RE 1355208  | Rel. Min. Cármen Lúcia – Julgado em: 19/12/2023 

Extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 
modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as 
certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a 
desproporção dos custos de prosseguimento da ação judicial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
1º, II, 2º, 5º, XXXV, 18 e 150, I e § 6º, da Constituição Federal a possibilidade de extinção de 
execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista modificação legislativa 
posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa 
entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de 
prosseguimento da ação judicial considerando os princípios da inafastabilidade da jurisdição, 
da separação dos poderes e da autonomia dos entes federados. 

Tese firmada: “1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de 
interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, 
respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução 
fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou 
adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução 
fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das 
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medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as 
providências cabíveis". 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 06/02/2024. 

 

TEMA 1236 | ARE 1309642 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Julgado em: 01/02/2024 

Regime de bens aplicável no casamento e na união estável de maiores de setenta anos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 30, IV, 50, I, X, LIV, 226, § 3º e 230 da Constituição Federal, a constitucionalidade do 
artigo 1.641, II, do Código Civil, que estabelece ser obrigatório o regime da separação de bens 
no casamento da pessoa maior de setenta anos, e a aplicação dessa regra às uniões estáveis, 
considerando o respeito à autonomia e à dignidade humana, a vedação à discriminação contra 
idosos e a proteção às uniões estáveis. 

Tese firmada: “Nos casamentos e uniões estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o 
regime de separação de bens previsto no art. 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por 
expressa manifestação de vontade das partes, mediante escritura pública”. 

 

 

Temas com repercussão geral afastada 

 

TEMA 1159 | RE 1321219 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 09/02/2024 

Concessão do Auxílio Emergencial Pecuniário para pescadores profissionais artesanais, após 
a perda de eficácia da Medida Provisória 908/2019, com base no preenchimento dos 
requisitos legais à época em que vigente referido ato normativo. 

Questão Submetida a Julgamento: rata-se de recurso extraordinário em que se discute, à luz 
dos artigos 2º e 62, § 3º e § 11, da Constituição Federal, o direito de o pescador profissional 
artesanal receber o auxílio emergencial instituído pela Medida Provisória 908/2019, a despeito 
da perda de sua eficácia e da ausência de decreto legislativo regulamentador de suas relações 
jurídicas, quando, embora não concedido administrativamente, tenham sido preenchidos os 
requisitos na vigência do referido ato normativo. 

Tese firmada: “Não possui repercussão geral a discussão sobre a concessão do Auxílio 
Emergencial Pecuniário aos pescadores profissionais artesanais, após a perda de eficácia da 
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Medida Provisória nº 908/2019, com base no preenchimento dos requisitos legais à época em 
que vigente referido ato normativo". 

 

TEMA 1283 | ARE 1439551 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 02/12/2023 

Termo inicial de prescrição de pretensão revisional de benefício previdenciário para cômputo 
de verbas não concedidas a servidor antes da aposentadoria. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
40, § 3º e § 17, e 195, § 5º, da Constituição Federal a definição, ou não, do ato de aposentadoria 
de servidor público como termo inicial de prescrição de pretensão contra a Fazenda Pública 
para inclusão de parcelas remuneratórias supostamente devidas, mas não concedidas antes da 
aposentadoria. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia relativa à determinação do termo inicial de 
prescrição de pretensão revisional de benefício previdenciário para cômputo de verbas não 
concedidas a servidor antes da aposentadoria”. 

 

TEMA 1285 | ARE 1456811 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 19/12/2023 

Direito ao pagamento de adicional de periculosidade para os agentes de apoio 
socioeducativo da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – 
Fundação CASA. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute a luz dos artigos 
2º; 22, I e 39, § 1º, I da CF, se as funções de agente de apoio socioeducativo da Fundação Centro 
de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA designam atividades de risco 
que assegurem o pagamento de adicional de periculosidade previsto no inciso II do art. 193 da 
CLT e na Portaria nº 1.885/2013, do Ministério do Trabalho. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia relativa à percepção de adicional de 
periculosidade por empregado que exerce a função de agente de apoio socioeducativo” . 

 

TEMA 1288 | ARE 1464347 | Rel. Min. Presidente – Trânsito em julgado: 20/02/2024 

Incidência de ICMS sobre a Tarifa de Utilização do Sistema de Distribuição de Energia (TUSD), 
nos casos de mini e microgeração de energia solar fotovoltaica pela própria unidade. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
155, II, § 3º; 155, § 2º, XII, “g”; e 150, § 6º, da Constituição Federal, bem como do art. 34, § 9º 
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do ADCT, a existência de fato gerador de ICMS pelo uso do sistema de distribuição de energia 
elétrica, nos casos de mini e microgeração de energia solar fotovoltaica. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia relativa à incidência de ICMS sobre a Tarifa 
de Utilização do Sistema de Distribuição de Energia (TUSD), nos casos de mini e microgeração 
de energia solar fotovoltaica pela própria unidade consumidora". 

 

 

 

Temas com repercussão geral reconhecida –  

Aguardando julgamento de mérito 

 

TEMA 1282 | RE 1417155 | Rel. Min. Dias Toffoli – Pub.: 01/12/2023 

Constitucionalidade das taxas de prevenção e combate a incêndios, busca, salvamento e 
resgate instituídas por estados-membros. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
144, V, e 145, II, da Constituição Federal, a constitucionalidade dos itens 1, 2 e 6 do Anexo 
Único da Lei Complementar nº 247/2002 do Estado do Rio Grande do Norte, alterada pela Lei 
Complementar nº 612/2017, que estabeleceu o Fundo Especial de Reaparelhamento do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Norte (FUNREBOM) com a instituição da taxa 
de prevenção e combate a incêndios, busca e salvamento (resgate de pessoas não envolvidas 
em acidentes automobilísticos) em imóveis localizados no Estado do Rio Grande do Norte e da 
taxa de proteção contra incêndio, salvamento e resgate em via pública, relativamente a 
veículos automotores licenciados na mesma unidade federada. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se 
manifestaram a Ministra Cármen Lúcia e o Ministro André Mendonça. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. Não se manifestaram a Ministra Cármen Lúcia e o Ministro André Mendonça. “ 

 

 

TEMA 1286 | RE 1198269 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Pub.: 14/12/2023 
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Constitucionalidade de lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de carrinhos 
de compras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, a luz da 
Constituição Federal, a constitucionalidade da Lei Estadual nº 16.674/2018 que tornou 
obrigatório, em todos os supermercados e congêneres do Estado de São Paulo, a adaptação de 
5% (cinco por cento) dos carrinhos de compras para atender crianças com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Não se manifestou o Ministro Nunes Marques. O Tribunal, por maioria, reconheceu a 
existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson 
Fachin. Não se manifestou o Ministro Nunes Marques. “ 

 

TEMA 1289 | RE 1408525 | Rel. Min. Presidente – Pub.: 21/02/2024 

Possibilidade de extensão de pagamento de gratificação de desempenho para servidor 
inativo com direito à paridade, em razão da fixação de valor mínimo da parcela. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
40. § 8º da Constituição Federal, na redação da EC 20/1998 e art. 7º da EC 41/2003, a 
possibilidade de extensão de pagamento de gratificação de desempenho para servidor inativo 
com direito à paridade, em razão da fixação de valor mínimo da parcela. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Edson Fachin e Dias Toffoli. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Edson Fachin e Dias Toffoli. No 
mérito, não reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, que será submetida a 
posterior julgamento no Plenário físico. “ 

 

TEMA 1290 | RE 1445162 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 23/02/2024 

Critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, 
nos quais prevista a indexação aos índices da caderneta de poupança. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discutem, à luz dos 
artigos 5º, XXXVI, LIV, LV; 21, VII e VIII; 22, I, VI, VII e XIX; 37, § 6º; 48, XIII e XIV, e 93, IX, da 
Constituição Federal, o índice de correção monetária aplicável às cédulas de crédito rural cuja 
fonte de recursos provém dos depósitos das cadernetas de poupança, referente ao mês de 
março de 1990. 
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Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Edson Fachin, Cármen Lúcia e Dias Toffoli. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Edson Fachin, 
Cármen Lúcia e Dias Toffoli. “ 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/  
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Superior Tribunal de Justiça 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

TEMA 291 (Revisado) | REsp 1143677/RS | REsp 1665599/RS | Rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues – Trânsito em julgado: 07/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Questão referente à incidência de juros moratórios entre a 
data da expedição da Requisição de Pequeno Valor - RPV e seu efetivo pagamento. 

Tese firmada: “Incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da realização 
dos cálculos e a da requisição ou do precatório”.  

 

TEMA 1069 | REsp 1870834/SP  | REsp 1872321/SP  | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva –
Trânsito em julgado: 22/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da obrigatoriedade de custeio pelo plano de saúde 
de cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica. 
 
Tese firmada: “(i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter 
reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, 
visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida. (ii) Havendo dúvidas 
justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada 
ao paciente póscirurgia bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do 
procedimento da junta médica, formada para dirimir a divergência técnicoassistencial, desde 
que arque com os honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito 
de ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico 
assistente, ao qual não se vincula o julgador”. 
 
 

TEMA 1084 |  REsp 1918338/MT  | REsp 1910240/MG | Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz –
Trânsito em julgado: 19/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Reconhecimento da retroatividade das alterações 
promovidas pela Lei n. 13.964/2019 nos lapsos para progressão de regime, previstos na Lei de 
Execução Penal, dada a decorrente necessidade de avaliação da hediondez do delito, bem como 
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da ocorrência ou não do resultado morte e a primariedade, a reincidência genérica ou, ainda, a 
reincidência específica do apenado. 
 
Tese firmada: É reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 
13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado 
sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante”. 

 

TEMA 1093 | REsp 1895255/RS | REsp 1894741/RS  | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – 
Trânsito em julgado: 14/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: a) se benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, 
somente se aplica às empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação 
denominado REPORTO; b) se o art. 17, da Lei 11.033/2004, permite o cálculo de créditos dentro 
da sistemática da incidência monofásica do PIS e da COFINS; e c) se a incidência monofásica do 
PIS e da COFINS se compatibiliza com a técnica do creditamento. 

Tese firmada: “1. É vedada a constituição de créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS sobre os componentes do custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de 
bens sujeitos à tributação monofásica (arts. 3º, I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 
10.833/2003). 2. O benefício instituído no art. 17, da Lei 11.033/2004, não se restringe somente 
às empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado 
REPORTO. 3. O art. 17, da Lei 11.033/2004, diz respeito apenas à manutenção de créditos cuja 
constituição não foi vedada pela legislação em vigor, portanto não permite a constituição de 
créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do 
Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica, já que vedada pelos arts. 3º, 
I, "b" da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003. 4. Apesar de não constituir créditos, a 
incidência monofásica da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não é incompatível com a 
técnica do creditamento, visto que se prende aos bens e não à pessoa jurídica que os 
comercializa que pode adquirir e revender conjuntamente bens sujeitos à não cumulatividade 
em incidência plurifásica, os quais podemlhe gerar créditos. 5. O art. 17, da Lei 11.033/2004, 
apenas autoriza que os créditos gerados na aquisição de bens sujeitos à não cumulatividade 
(incidência plurifásica) não sejam estornados (sejam mantidos) quando as respectivas vendas 
forem efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, não autorizando a constituição de créditos sobre o custo de 
aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica.”.  

 

TEMA 1095 | REsp 1891498/SP |Rel. Min. Marcos Buzzi – Trânsito em julgado: 04/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da tese alusiva à prevalência, ou não, do Código 
de Defesa do Consumidor na hipótese de resolução do contrato de compra e venda de bem 
imóvel com cláusula de alienação fiduciária em garantia. 
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Tese firmada: “Em contrato de compra e venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária 
devidamente registrado em cartório, a resolução do pacto, na hipótese de inadimplemento do 
devedor, devidamente constituído em mora, deverá observar a forma prevista na Lei nº 
9.514/97, por se tratar de legislação específica, afastando-se, por conseguinte, a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor”.  

 

TEMA 1172 | REsp 2003716/RS | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – Trânsito em julgado: 
13/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a elevação da pena por circunstância 
agravante, na fração maior que 1/6, utilizando como fundamento unicamente a reincidência 
específica do réu. 

Tese firmada: “A reincidência específica como único fundamento só justifica o agravamento da 
pena em fração mais gravosa que 1/6 em casos excepcionais e mediante detalhada 
fundamentação baseada em dados concretos do caso. ” 

 

TEMA 1205 | REsp 2062375/AL | REsp 2062095/AL |Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Trânsito 
em julgado: 12/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a restituição imediata e integral do bem furtado 
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância. 

Tese firmada: “A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo 
suficiente para a incidência do princípio da insignificância. ” 

 

TEMA 1206 | REsp 2048422/MG | REsp 2048645/MG |Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – 
Trânsito em julgado: 16/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a assinatura do laudo toxicológico definitivo por 
perito criminal é imprescindível para a comprovação da materialidade do delito de tráfico de 
drogas. 

Tese firmada: “A simples falta de assinatura do perito encarregado pela lavratura do laudo 
toxicológico definitivo constitui mera irregularidade e não tem o condão de anular a prova 
pericial na hipótese de existirem outros elementos que comprovem a sua autenticidade, 
notadamente quando o expert estiver devidamente identificado e for constatada a existência 
de substância ilícita”. 

 



 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 19 | Período 01/12/2023 A 29/02/2024 

24 

Teses canceladas 

 

TEMA 1096 | REsp 1912668/GO | REsp 1914458/PI | Rel. Min. Afrânio Vilela – 
CANCELADO:  22/2/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a conduta de frustrar a licitude de processo 
licitatório ou dispensá-lo indevidamente configura ato de improbidade que causa dano 
presumido ao erário (in re ipsa). 

Observação NUGEPNAC: “Em sessão realizada em 22/2/2024, a Primeira Seção, por 
unanimidade, cancelou o tema 1096, com a determinação de que os Recursos Especiais afetados 
tenham regular processamento, assim como os casos que tiveram andamento suspenso quando 
da afetação do tema, nos termos da questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator. ” 

 

 

Teses com acordão publicado 

 

TEMA 1059 | REsp 1865553/PR  | REsp 1865223/SC  | REsp 1864633/RS  | Rel. Min. Paulo 
Sérgio Domingues – Pub.: 21/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: (im)possibilidade da majoração, em grau recursal, da verba 
honorária estabelecida na instância recorrida, quando o recurso for provido total ou 
parcialmente, ainda que em relação apenas aos consectários da condenação. 

Tese firmada: “A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC 
pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC 
em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado 
do julgamento ou limitada a consectários da condenação”. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação apenas dos 
recursos especiais e agravos em recurso especial cujos objetos coincidam com a matéria afetada. 
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TEMA 1109 | REsp 1925192/RS | REsp 1925193/RS | REsp 1928910/RS |  Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub.: 05/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita 
da prescrição, como prevista no art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no 
caso concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado. 

Tese firmada: “Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o 
pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a 
Administração Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação, 
reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo interessado”. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos 
em recursos especiais em todo o país, quer se encontrem nos tribunais de segunda instância ou 
no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada. (Acórdão publicado no DJe de 
20/10/2021). 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados em 05/02/2024. 

 

TEMA 1115 | REsp 1947404/RS | REsp 1947647/SC | Rel. Min. Benedito Gonçalves – Pub.: 
06/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o tamanho da propriedade não descaracteriza, por 
si só, o regime de economia familiar, caso estejam comprovados os demais requisitos para a 
concessão da aposentadoria por idade rural. 

Tese firmada: “O tamanho da propriedade não descaracteriza, por si só, o regime de economia 
familiar, quando preenchidos os demais requisitos legais exigidos para a concessão da 
aposentadoria por idade rural”. 

Informações complementares: Há determinação da abrangência da suspensão limitada aos 
processos com interposição de Recurso Especial, de Agravo em Recurso Especial e de PUIL 
perante os Tribunais de Segunda Instância, a Turma Nacional de Uniformização - TNU e esta 
Corte Superior. 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados em 06/02/2024. 

 

 

 



 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 19 | Período 01/12/2023 A 29/02/2024 

26 

TEMA 1125 | REsp 1896678/RS | REsp 1958265/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub.: 
28/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de exclusão do valor correspondente ao ICMS-
ST da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo contribuinte substituído. 

Tese firmada: “O ICMS-ST não compõe a base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS 
devidas pelo contribuinte substituído no regime de substituição tributária progressiva”. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

TEMA 1171 | REsp 1994182/RJ | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Pub.: 18/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se configurado o delito de roubo, cometido mediante 
emprego de simulacro de arma, é possível substituir a pena privativa de liberdade por restritiva 
de direito. 

Tese firmada: “A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave ameaça do tipo 
penal do roubo, subsumindo à hipótese legal que veda a substituição da pena.” 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do CPC e do art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

 

TEMA 1179 | REsp 2015612/SP | REsp 2014023/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Pub.: 
19/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) podem, à luz da Lei n. 8.906/1994, instituir e cobrar anuidade das sociedades de 
advogados. 

Tese firmada: “Os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não podem instituir 
e cobrar anuidade das sociedades de advogados.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do 
art. 1.037, II, do CPC/2015. 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração acolhidos no REsp 2015612/SP, em 
19/12/2023, para sanar a omissão indicada, determinando-se a majoração da verba em desfavor 
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da OAB - Secção de São Paulo. Embargos de declaração rejeitados no REsp 2.014.023/SP, em 
19/12/2023. 

 

TEMA 1184 | REsp 1901638/SC | REsp 1902610/RS  | Rel. Min. Herman Benjamin – Pub.: 
11/01/2024 

Questão Submetida a Julgamento: "i) Definir se a regra prevista no § 13 do art. 9º da Lei n. 
12.546/2011 é dirigida apenas aos contribuintes ou se também vincula a Administração 
Tributária" e "ii) Definir se a revogação da escolha de tributação da contribuição previdenciária 
pelo sistema da Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) trazida pela Lei n. 
13.670/2018 feriu direito do contribuinte ante o caráter irretratável previsto no § 13 do art. 9º 
da Lei n. 12.546/2011." 

Tese firmada: “(i) a regra da irretratabilidade da opção pela Contribuição Previdenciária sobre 
Receita Bruta (CPRB) prevista no § 13 do art. 9º da Lei 12.546/2011 destina-se apenas ao 
beneficiário do regime, e não à Administração; e (ii) a revogação da escolha de tributação da 
contribuição previdenciária pelo sistema da CPRB, trazida pela Lei 13.670/2018, não feriu 
direitos do contribuinte, tendo em vista que foi respeitada a anterioridade nonagesimal”. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda 
Instância e/ou no STJ. 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados no REsp 1.902.610/RS, em 
11/01/2024. 

 

TEMA 1187 | REsp 2006663/RS | REsp 2019320/RS  | REsp 2021313/RS  | Rel. Min. Herman 
Benjamin – Pub.: 11/01/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir o momento da aplicação da redução dos juros 
moratórios, nos casos de quitação antecipada, parcial ou total, dos débitos fiscais objeto de 
parcelamento, conforme previsão do art. 1º da Lei 11.941/2009. 

Tese firmada: “Nos casos de quitação antecipada, parcial ou total, dos débitos fiscais objeto de 
parcelamento, conforme previsão do art. 1º da Lei 11.941/2009, o momento de aplicação da 
redução dos juros moratórios deve ocorrer após a  consolidação da dívida, sobre o  próprio 
montante devido originalmente a  esse título, não existindo amparo legal para que a exclusão 
de 100% da multa de mora e de ofício implique exclusão proporcional dos juros de mora, sem 
que a lei assim o tenha definido de modo expresso”. 
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Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais e 
Agravos em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no Superior Tribunal de Justiça. 

 

Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

 

TEMA 931 (Possível revisão de Tese) | REsp 2090454/SP | REsp 2024901/SP |Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz – Julgado em 28/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 931/STJ, quanto à alegada necessidade de 
demonstração da hipossuficiência do apenado para que, a despeito do inadimplemento da pena 
de multa, possa-se proceder ao reconhecimento da extinção de sua punibilidade. 

Anotações NUGEPNAC: 1. Afetação e reafirmação da jurisprudência na sessão eletrônica 
iniciada em 14/10/2020 e finalizada em 20/10/2020, a Terceira Seção revisou o seu 
posicionamento "a fim de acolher a tese segundo a qual, na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária 
obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade. (REsp 1.785.383/SP e 1.785.861/SP, DJe 
de 2/12/2020).  

2. Afetação (Revisão de Tese) na sessão eletrônica iniciada em 25/8/2021 e finalizada em 
31/8/2021, a Terceira Seção revisou o seu entendimento anterior fixando a atual tese de que 
"na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-
lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade." (REsp 1.785.383/SP e 
1.785.861/SP, DJe de 30/11/2021).  

3. Nova afetação (Nova Revisão de Tese) na sessão eletrônica iniciada em 11/10/2023 e 
finalizada em 17/10/2023, nos Recursos Especiais n. 2.090.454/SP e 2.024.901/SP (acórdão 
publicado no DJe de 30/10/2023), propondo revisar a tese atual, quanto à alegada necessidade 
de demonstração da hipossuficiência do apenado para que, a despeito do inadimplemento da 
pena de multa, possa-se proceder ao reconhecimento da extinção de sua punibilidade. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes), acórdão publicado 
no DJe de 30/10/2023. 
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Entendimento anterior: Tese fixada nos REsps n. 1.785.861/SP e 1.785.383/SP, acórdãos 
publicados no DJe de 2/12/2020 (reafirmação de jurisprudência): "Na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária 
obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade."  
Tese fixada no REsp n. 1.519.777/SP, acórdão publicado no DJe de 10/9/2015: "Nos casos em 
que haja condenação a pena privativa de liberdade e multa, cumprida a primeira (ou a restritiva 
de direitos que eventualmente a tenha substituído), o inadimplemento da sanção pecuniária 
não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade." 
 

TEMA 1218 | REsp 2083701/SP | REsp 2091651/SP | REsp 2091652/SP |Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior – Julgado em 28/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a reiteração delitiva obsta a incidência do princípio 
da insignificância ao delito de descaminho, independentemente do valor do tributo não 
recolhido. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 11/10/2023 e finalizada em 
17/10/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 539/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 
pendentes). 

Temas Afetados 

 

 

TEMA 1223 | REsp 2091202/SP | REsp 2091203/SP  | REsp 2091204/SP |REsp 2091205/SP| 
Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues  – Afetação: 04/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Legalidade da inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo 
do ICMS. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/11/2023 e finalizada em 
28/11/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 552/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com 
recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda 
Instância e/ou no STJ. 
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TEMA 1224 | REsp 2043775/PR | REsp  2050635/CE | REsp 201367/PR |Rel. Min. Benedito 
Gonçalves  – Afetação: 05/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de Renda da 
Pessoa Física (IRPF), dos valores correspondentes às contribuições extraordinárias pagas a 
entidade fechada de previdência complementar, com o fim de saldar déficits, nos termos da Lei 
Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/11/2023 e finalizada em 
28/11/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 536/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

TEMA 1225 | REsp 2005469/RJ | REsp  2027163/RJ |Rel. Min. Raul Araújo  – Afetação: 
12/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da 
execução a pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de 
serviço público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste 
do título executivo judicial;   II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal 
para fins de redirecionamento da execução contra o ente público. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 29/11/2023 e finalizada em 
5/12/2023 (Corte Especial. Vide Controvérsia n. 475/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o 
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

TEMA 1226 | REsp 2069644/SP | REsp  2074564/SP |Rel. Min. Sérgio Kukina – Afetação: 
15/12/2023 

 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a natureza jurídica dos Planos de Opção de Compra 
de Ações de companhias por executivos (Stock option plan), se atrelada ao contrato de trabalho 
(remuneração) ou se estritamente comercial, para determinar a alíquota aplicável do imposto 
de renda, bem assim o momento de incidência do tributo. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/12/2023 e finalizada em 
12/12/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 573/STJ. 
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Informações complementares: Há determinação de suspensão de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e que estejam 
tramitando já na Segunda Instância. 

TEMA 1227 | REsp 2046906/SP | Rel. Desemb. Convocado/TJDFT Jesuíno Rissato – Afetação: 
18/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a tipificação do crime de roubo exige que a 
violência empregada seja direcionada à vítima ou se também abarca os casos em que a violência 
tenha sido empregada contra um objeto, com o intuito de subtrair o bem. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/11/2023 e finalizada em 
28/11/2023 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 521/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

TEMA 1228 | REsp 2068273/PR | REsp 2068698/PR | REsp 2068695/RS | Rel. Min. Assusete 
Magalhães  – Afetação: 18/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a pessoa física que exerce serviço notarial ou 
registral é contribuinte da contribuição social do salário-educação, prevista no § 5º do art. 212 
da Constituição Federal de 1988 e instituída pelo art. 15 da Lei 9.424/96. 

Anotações NUGEPNAC: IAC n. 5052206-19.2021.4.04.0000/TRF4 - REsp em IAC. Afetação na 
sessão eletrônica iniciada em 29/11/2023 e finalizada em 5/12/2023 (Primeira Seção). Vide 
Controvérsia n. 527/STJ. 

Informações complementares: Há determinação da suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na Segunda Instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-
L do RISTJ. 

TEMA 1229 | REsp 2046269/PR | REsp 2050597/RO  | REsp 2076321/SP | Rel. Min. Gurgel de 
Faria  – Afetação: 19/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é cabível a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios na exceção de pré-executividade acolhida para extinguir a execução 
fiscal, ante o reconhecimento da prescrição intercorrente, prevista no art. 40 da Lei n. 
6.830/1980. 
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Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 29/11/2023 e finalizada em 
5/12/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 532/STJ. Resp em IRDR n. 0000453-
43.2018.4.03.0000/SP. Tema n. 4/TRF3. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem 
em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

TEMA 1230 | REsp 1894973/PR | REsp 2071335/GO  | REsp 2071382/SE | Rel. Min. Raul 
Araújo  – Afetação: 20/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Alcance da exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC, em 
relação à regra da impenhorabilidade da verba de natureza salarial tratada no inciso IV do 
mesmo dispositivo, para efeito de pagamento de dívidas não alimentares, inclusive quando a 
renda do devedor for inferior a cinquenta (50) salários mínimos. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 06/12/2023 e finalizada em 
12/12/2023 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 249/ST 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância. 

TEMA 1231 | EREsp 1959571/RS | REsp 2075758/ES  | REsp 2072621/SC | Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques  – Afetação: 20/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Decidir sobre a possibilidade de creditamento, no âmbito do 
regime não-cumulativo das contribuições ao PIS e  COFINS, dos valores que o contribuinte, na 
condição de substituído tributário, paga ao contribuinte substituto a título de reembolso pelo 
recolhimento do ICMS-substituição (ICMS-ST). 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 06/12/2023 e finalizada em 
12/12/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 560/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem 
em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15). 

TEMA 1232 | REsp 2053306/MG | REsp 2053311/MG | REsp 2053352/MG | Rel. Min. Sergio 
Kukina  – Afetação: 05/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de fixação de honorários advocatícios em 
cumprimento de sentença decorrente de decisão proferida em mandado de segurança 
individual, com efeitos patrimoniais. 
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Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/12/2023 e finalizada em 
12/12/2023 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 537/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação, no território 
nacional, de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão 
ora afetada (art. 1.037, II, do CPC) e que estejam tramitando já na Segunda Instância. 

TEMA 1233 | REsp 1993530/RS | REsp 2055836/PR | Rel. Min. Regina Helena Costa  – 
Afetação: 21/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o abono de permanência integra as bases de 
cálculo do adicional de férias e da gratificação natalina (13º salário) dos servidores públicos 
federais. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/12/2024 e finalizada em 
12/12/2023 (Primeira Seção).  Vide Controvérsia n. 422/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos REsps e AREsps em segundo 
grau de jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a 
providência prevista no art. 256-L do RISTJ. 

TEMA 1234 | REsp 2080023/MG | REsp 2091805/GO  | Rel. Min. Nancy Andrighi  – Afetação: 
28/02/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir sobre qual das partes recai o ônus de provar que a 
pequena propriedade rural é explorada pela família para fins de reconhecimento de sua 
impenhorabilidade. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/12/2023 e finalizada em 
12/12/2023 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 572/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de recursos especiais e agravos 
em recurso especial que versem sobre a presente questão controvertida nos Tribunais de 
Justiça, Tribunais Regionais Federais e no STJ, com observância do disposto no art. 256-L do 
RISTJ. 

Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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Tribunal de Justiça – PJERJ 

 

 

 

Teses com acórdão publicado 

 

IRDR 38 – Processo nº  0032486-33.2023.8.19.0000 - Rel. Des.  CLAUDIO LUIS BRAGA 
DELL’ORTO– Pub.: 21/02/2024   

Questão Submetida a Julgamento: Confirmar   as   teses   jurídicas   estabelecidas quando   do   
julgamento   do   IRDR   nº   0017256-92.2016.8.19.0000, redefinindo, tão somente, o critério   
de   fixação   da competência recursal para adequar a tese à nova estrutura do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Tese firmada: “Ressalvados os recursos já distribuídos e a prevenção deles decorrente, os novos 
recursos que venham a   ser   interpostos   contra   sentenças proferidas nas execuções individuais 
derivadas das ações   civis   públicas   referentes   à   gratificação denominada "Nova Escola" 
serão distribuídos por prevenção, para a Sexta Câmara de Direito Público do TJRJ, com 
fundamento no artigo 930, parágrafo único do CPC”. 

Processo Paradigma: 0005482-83.2022.8.19.0023 

 

Admitidos 

 

IRDR 35 – Processo nº  0088022-29.2023.8.19.0000 - Rel. Des.  CARLOS EDUARDO MOREIRA 
DA SILVA – Admitido: 08/02/2024   

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão do adicional de inatividade na base de cálculo da 
gratificação GEE. 

Observação NUGEPAC: “Há determinação de sobrestamento de todos os processos em curso 
nas duas instâncias deste Tribunal de Justiça, com fundamento no artigo 982, inciso I, do Código 
de Processo Civil, que versarem sobre a inexistência de relação jurídico-tributária atinente à 
inclusão do adicional de inatividade na base de cálculo da gratificação GEE. A suspensão acima 
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determinada não impede a propositura de nova demandas, e não abrange:   a) feitos em fase de 
liquidação; b) feitos em fase de cumprimento de sentença; c) exame de pedidos de tutela de 
urgência; d) exame de pleito de gratuidade”. 

Processo Paradigma: 0016405-09.2023.8.19.0000 

 

IRDR 37 – Processo nº  0064031-24.2023.8.19.0000 - Rel. Des.  ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA 

– Admitido: 08/02/2024     

Questão Submetida a Julgamento: O cabimento (ou não) de honorários advocatícios em favor 
da Fazenda, na hipótese de execução fiscal extinta em decorrência de quitação extrajudicial do 
débito após o ajuizamento da demanda, mas antes da citação do executado. 

Observação NUGEPAC: “Determinada a suspensão de todos os processos em curso, relativas 
aos honorários advocatícios em favor da Fazenda, na hipótese de execução fiscal extinta em 
decorrência de quitação extrajudicial do débito após o ajuizamento da demanda, mas antes da 
citação do executado”. 

Processo Paradigma: 0005435-09.2001.8.19.0068 

 

 
Teses aguardando pronunciamento 

 do Tribunal Superior  

 

GR 12 – Aguardando pronunciamento do tribunal superior – Criado em 11/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: Dever dos entes federados de promover a disponibilização 
de transporte especial e/ou individual a pacientes e seu acompanhante para locomoção entre 
sua residência e clínicas de tratamento médico, ou se é suficiente, para cumprimento do dever 
de assistência, a concessão de gratuidade no transporte público coletivo. 

Processos Paradigmas: 0145483-97.2016.8.19.0001  e 0210987-50.2016.8.19.0001 
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GR 13 – Aguardando pronunciamento do tribunal superior – Criado em 19/12/2023 

Questão Submetida a Julgamento: São constitucionais as Leis nºs 7.428/2016 e 8.645/2019, 
ambas do Estado do Rio de Janeiro, que instituíram o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal - FEEF 
e, posteriormente, o Fundo Orçamentário Temporário - FOT, fundos atípicos cujas receitas não 
estão vinculadas a um programa governamental específico e detalhado. 

Processos Paradigmas: 0095677-54.2020.8.19.0001 e 0123370-13.2020.8.19.0001 
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Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (COGEPAC) 

 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria 
nº 653/2023, a Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é 
composta pelos seguintes membros: 

 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

 

Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento  
de Precedentes e de Ações Coletivas  
(COGEPAC) 
 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao  
Ato Executivo 163/2018 e à Portaria nº 2980/2023, a Comissão Gestora  
do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é  
composta pelos seguintes membros: 
 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X – Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária. 
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Integrantes do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes  
e de Ações Coletivas (NUGEPAC) 
 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA,  

Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em 

Direito; 

IV. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

V. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VI. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

PROJETO GRÁFICO 

Departamento de Comunicação Interna 


